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Resumo 

O período dos 3 aos 8 anos foi considerado decisivo para a educação pessoal, 

social e ambiental destas crianças pela 12.ª Conferência de Ministros do Conse-

lho da Europa, em 1981 em Lisboa, e deu origem aos estudos que levaram às 

conclusões do Projeto n.º 8 que recomenda que entre os 3/4 e os 11/12 anos as 

crianças sejam integradas na mesma escola básica com os mesmos professores 

com a mesma formação. Pretende-se analisar histórica e comparativamente a 

evolução da “primeira etapa da educação básica” na Europa e especialmente em 

Portugal, sobretudo nas suas relações com a formação de professores.  

 

Abstract  

The period from 3 to 8 years was considered decisive for personal, social and en-

vironmental education of children by the 12
th
 Conference of Ministers of the 

Council of Europe in 1981 in Lisbon and led to studies which led to the conclu-

sions of Project no. 8 which recommended that between 3/4 and 11/12 years, the 

children should be integrated in the same elementary school with the same teach-

ers with the same training. Seeks to analyse historically and comparatively the 

evolution of this "first stage of basic education" in Europe and especially in Por-

tugal, mainly in their relations with the training teachers.  

 

Por vezes ficamos ofuscados pela quantidade descurando a qualidade e daí podem resul-

tar prejuízos a prazo. Portugal precisa de investir mais na qualidade para garantir uma edu-

cação para todos assegurando a melhor educação para cada um desde o início. 
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1. Educação básica e escolaridade obrigatória 

«Toda a pessoa tem direito à educação. A educação deve ser gratuita, pelo menos a corres-

pondente ao ensino elementar fundamental. O ensino elementar é obrigatório.» (DUDH, 1948: 

art. 26.º). A partir de 1948 a Unesco constituiu-se como motor de arranque para a universaliza-

ção do ensino elementar obrigatório, que o Relatório Faure (1972: 41) considera escolaridade 

básica («scolarisation de base») e eedduuccaaççããoo  bbáássiiccaa  («éducation de base»). E em 1974 a Unesco, ao 

estudar o ciclo básico da educação («cycle de base de l’éducation» / «basic cycle of education»), 

caracteriza-o como um conceito alternativo ao de ensino primário ou elementar constituindo a 

base da educação permanente ao longo da vida, com duração mínima de 8 anos (até 13/14 anos 

em países em desenvolvimento ou até aos 15/16, durante 10 anos, em países desenvolvidos) com novos 

objetivos, que implicam novos conteúdos, novos métodos e novas estruturas da educação, de 

modo que permitam que cada um: se desenvolva plenamente, participe ativamente na vida 

social (educação, cultura e trabalho), se torne um cidadão produtivo e feliz, continue a sua educa-

ção ao longo de toda a vida, desenvolvendo a sua personalidade criadora e o seu espírito críti-

co e promovendo a sua saúde e bem-estar pessoal, social e ambiental. A Declaração mundial 

sobre Educação para todos (Unesco, 1990) veio reforçar estes objetivos focando a atenção na 

satisfação das necessidades básicas de aprendizagem. Em suma, numa visão global, a educa-

ção básica é obrigatória e integra, como educação formal, o ensino primário (dos 6 aos 12 anos) 

e o ensino secundário obrigatório (dos 12 aos 16 anos). 

Na Europa, a 6.ª Conferência Permanente dos Ministros Europeus (Versalhes, 1969) enco-

mendou o desenvolvimento de um projeto sobre a educação pré-escolar, que deu lugar a 

vários simpósios (COE, 1979; COE, 1980), cujos resultados foram adoptados na 12.ª sessão do 

Conselho da Europa, e consagrados no Projeto n.º 8 (COE, 1988). A experiência piloto realizada 

na Holanda e apresentada no Simpósio de Versalhes em 1975 integrou a educação pré-escolar 

na educação básica com a criação de uma escola básica para crianças dos 3/4 aos 11/12 anos 

de forma a assegurar a melhor continuidade no desenvolvimento de cada um (COE, 1979: 21).  

A 12.ª sessão do Conselho da Europa – Declaração sobre educação das crianças dos 3 aos 

8 anos – realizada em Lisboa em 1981, para além de considerar o ppeerrííooddoo  ddooss  33  aaooss  88  aannooss 

decisivo para a educação pessoal, social e ambiental das crianças, considerou ainda que a 

educação pré-escolar tem incontestavelmente um papel importante no desenvolvimento har-

monioso das crianças que a frequentam e cujos pais trabalham fora de casa, favorecendo a 

socialização das crianças ao mesmo tempo que adquirem novas experiências sociais e cultu-

rais. Nesta conferência salienta-se a necessidade de rever as políticas de educação em relação 

ao sector pré-escolar em conjunto com os primeiros anos da escolaridade primária, nomeada-

mente no que concerne ao papel específico da educação pré-escolar e a sua interação com a 

educação escolar obrigatória: 1) a questão de saber se a educação pré-escolar deve ser alarga-

da a todas as crianças e ser mesmo obrigatória (para proteger a pequena percentagem de crianças que 

resta); 2) a educação pré-escolar dentro da educação escolar; 3) a participação ativa dos pais 

nos interesses da criança para criar um bom ambiente no desenvolvimento da sua aprendiza-

gem; 4) a coordenação entre os serviços para assegurar a continuidade sem uniformidade; 5) a 

formação de educadores e professores do ensino primário de forma a demonstrar-se que a 

consistência dos objetivos e a continuidade da prática entre os dois sectores se torne realidade; 

6) a componente educativa na educação pré-escolar que deve ser assegurada para evitar a 

http://unesdoc.unesco.org/images/0013/001394/139423por.pdf
http://www.un.org/en/documents/udhr/index.shtml
http://unesdoc.unesco.org/images/0000/000018/001801e.Pdf
http://www.unesco.org/education/pdf/15_60_f.pdf
http://unesdoc.unesco.org/images/0000/000097/009706FB.pdf
http://unesdoc.unesco.org/images/0000/000097/009706FB.pdf
http://unesdoc.unesco.org/images/0008/000862/086291por.pdf
http://unesdoc.unesco.org/images/0008/000862/086291por.pdf
http://www.unesco.org/new/en/education/themes/leading-the-international-agenda/education-for-all/
http://www.coe.int/t/f/coop%E9ration_culturelle/education/conf%E9rences_permanentes/t.6esession_versailles1969.asp#TopOfPage
http://www.coe.int/t/f/coop%E9ration_culturelle/education/conf%E9rences_permanentes/n.12esession_lisbonne1981.asp#TopOfPage
http://www.coe.int/t/f/coop%E9ration_culturelle/education/conf%E9rences_permanentes/n.12esession_lisbonne1981.asp#TopOfPage
http://issuu.com/meireles-coelho/docs/1988_p8_pt_en_fr?mode=window&viewMode=singlePage
http://issuu.com/meireles-coelho/docs/1988_p8_pt_en_fr?mode=window&viewMode=singlePage
http://www.coe.int/t/f/coop%E9ration_culturelle/education/conf%E9rences_permanentes/n.12esession_lisbonne1981.asp#TopOfPage
http://www.coe.int/t/f/coop%E9ration_culturelle/education/conf%E9rences_permanentes/n.12esession_lisbonne1981.asp#TopOfPage
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ocorrência de problemas na transição para a escola primária; 7) a integração da educação pré-

escolar na educação escolar para assegurar a coordenação e continuidade na transição para a 

escola primária; 8) compatibilização dos horários da instituição educativa com os dos traba-

lhos dos pais; 9) flexibilização dos horários de trabalho; 10) procura de soluções para proble-

mas específicos e regionais; 11) coordenação com outras áreas; 12) as políticas relativas à 

educação pré-escolar devem ser integradas; 13) educação pré-escolar acessível para todos; 14) 

identificação das vantagens e desvantagens de cada sistema e usar estas análises para os 

melhorar… A principal razão da prioridade na continuidade e articulação com a idade da 

alfabetização (3/4 anos até 7/8 anos) reside na necessidade cada vez maior de desenvolver 

socialmente todas as crianças, em particular na linguagem falada, para poderem depois ter 

acesso à aprendizagem da linguagem escrita (Meireles-Coelho e Ferreira, 2005).  

A 12.ª sessão foi o passo decisivo para que no âmbito do Conselho da Europa se desenvol-

vessem de 1982 a 1987 as investigações que levaram à publicação em 1988, do Projeto n.º 8, 

que recomenda o reforço da continuidade entre a educação pré-escolar e o ensino básico para 

garantir que não se crie uma ruptura entre o antes (educação pré-escolar) e o depois (educação 

escolar), uma vez que estes dois níveis de educação são fundamentais para o desenvolvimento 

integral das crianças «num processo contínuo dos 3-4 anos até aos 11-12 anos, num mesmo 

estabelecimento, com o mesmo pessoal, com a mesma formação» (COE, 1988). O Projeto n.º 8 

preconiza que sejam integradas na “educação primária” crianças entre os 3/4 e os 11/12 anos, 

com os mesmos professores que devem possuir uma formação comum, o que, por sua vez, exi-

ge uma mudança qualitativa da ação pedagógica desses professores e da sua formação inicial 

e contínua” (Meireles-Coelho, 1989). Em suma, para o Conselho da Europa, a educação primária 

é para todos dos 3/4 aos 11/12 anos e aponta para um 1.º ciclo dos 3 aos 8 anos de idade. 

Em 1996, o Relatório Delors para a Unesco vem retomar a concepção de «educação básica»: 

para todos dos 3/4 aos 11/12, ou um pouco menos, constituindo “um indispensável passaporte 

para a vida que faz com os que dela beneficiem possam escolher o que pretendem fazer, possam 

participar na construção do futuro colectivo e continuar a aprender.” (Delors, 1996:106).  

O conceito de eessccoollaarriiddaaddee  oobbrriiggaattóórriiaa nascido da crença que seria o meio de igualar todos 

os indivíduos de uma sociedade é, frequentemente, identificado com o conceito de educação 

básica. A OECD/OCDE (1983) considera que a escolaridade obrigatória será o período em que 

cada estado possibilita a cada indivíduo a obtenção de uma formação básica contudo “é mais 

importante garantir melhores condições de preparação para o acesso à vida ativa do que ir 

durante muitos anos à escola” (Meireles-Coelho 1989; PT, 1991). De facto, este conceito de obri-

gatoriedade escolar, definido legalmente, determina o número de anos em que uma criança 

deve beneficiar de instrução formal descurando, por vezes, a aquisição (ou não) das compe-

tências que deveria desenvolver durante este período, e afasta-se da noção de educação básica 

atrás apresentada, que coloca a tónica nas aprendizagens a realizar. Contudo vem servir para 

obrigar os Estados a investir na educação. Entretanto, nos países mais desenvolvidos generali-

zou-se o acesso à educação tendo o conceito de escolaridade obrigatória perdido substância, 

revestindo-se de uma vertente mais humanista (Meireles-Coelho, 1988) dando progressivamente 

lugar a uma educação básica de qualidade para todos «num mesmo estabelecimento, com o 

mesmo pessoal, com a mesma formação» tendencialmente gratuita, subjacente à ideia de res-

peito pelo ritmo de cada um numa progressão individualizada.  

http://issuu.com/meireles-coelho/docs/2005edu_infancia_primeira_etapa_edu_basica?mode=window&viewMode=singlePage
http://www.coe.int/t/f/coop%E9ration_culturelle/education/conf%E9rences_permanentes/n.12esession_lisbonne1981.asp#TopOfPage
http://issuu.com/meireles-coelho/docs/1988_p8_pt_en_fr?mode=window&viewMode=singlePage
http://issuu.com/meireles-coelho/docs/1988_p8_pt_en_fr?mode=window&viewMode=singlePage
http://ns1.dhnet.org.br/dados/relatorios/a_pdf/r_unesco_educ_tesouro_descobrir.pdf
http://www.see-educoop.net/education_in/pdf/15_62.pdf
http://dre.pt/pdfgratis2s/1991/04/2S082A0000S01.pdf
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Os estudos realizados pelo Conselho da Europa (1969, 1979, 1980, 1981, 1988) e pela 

OECD/OCDE (1975, 1981, 1982, 1983) levaram, por um lado, à generalização de uma educação 

pré-escolar que assegure uma transição a mais harmoniosa possível entre o meio familiar e 

a escola e, por outro, ao alargamento da obrigatoriedade escolar aos primeiros anos do ensi-

no secundário. Estes são assumidos pela maioria dos países como uma necessidade básica 

de aprendizagem a desenvolver após a educação primária. O conceito de eessccoollaarriiddaaddee  oobbrrii--

ggaattóórriiaa dá, assim, lugar ao conceito de eedduuccaaççããoo  bbáássiiccaa que se quer para todos englobando a 

educação pré-escolar e uma formação de base para a vida e o trabalho. Esta noção de edu-

cação básica aparece afastando-se do conceito tradicional de ensino primário, aumenta a sua 

duração e integra novos aspectos pluridimensionais, para além dos cognitivos. Uma educa-

ção básica que mais não é do que uma das etapas de um processo de aprendizagem que se 

realizará ao longo de toda a vida de cada sujeito e cujo objetivo primeiro é desenvolver-lhe 

a competência de aprender a aprender tudo aquilo que lhe seja necessário para a vida. 

A Comissão Europeia continua a recomendar aos Estados para darem prioridade à 

educação pré-primária, pois é mais eficaz investir no ensino mais cedo para prevenir o 

insucesso e abandono escolar do que tentar remediar mais tarde. As investigações realizadas 

no âmbito da educação voltam a centrar-se em 2009/2010 no primeiro ciclo da educação 

básica, particularmente na relação entre a pré-primária e a primária, com vista a uma 

promoção generalizada do acesso e sucesso pela qualidade do serviço oferecido e apoio aos 

educadores/professores (EU, 2009). 

2. Formação de professores para o 1.º ciclo da educação básica (3-8 anos) 

A eedduuccaaççããoo  ddaass  ccrriiaannççaass  eennttrree  ooss  33  ee  ooss  88  aannooss  divide-se na maioria dos países europeus 

em dois ciclos distintos de educação pré-escolar e de educação primária. Nos últimos trinta 

anos do séc. XX vários estudos foram revelando a importância da educação pré-escolar para 

a obtenção de sucesso na própria escolaridade obrigatória, sobretudo no caso de crianças 

socialmente mais desfavorecidas (PT, 1997). Mas a questão da importância da educação pré-

escolar e da sua transição para a educação primária são assuntos que nem todos os Estados 

resolvem da mesma maneira: “certos países procuraram resolver o problema, por meio de 

processos estruturais, tais como a integração das classes infantis na escola primária (Holanda, 

Dinamarca…) ou por pertencerem ao mesmo ciclo do último ano da educação pré-escolar e 

do primeiro ano do ensino primário (França). As outras soluções residem na procura de con-

tinuidade do currículo centrado, mais no aspecto lúdico (Alemanha), numa continuidade de 

conteúdos (Bélgica) ou na procura de uma maior colaboração das famílias (Espanha)” (EU, 

1994: 65). Assim os Estados com uma longa tradição em educação infantil baseada na escola 

tendem a distanciar-se de um modelo formal, conservando, porém, os objetivos de aprendi-

zagem. Pelo contrário, aqueles em que a educação pré-escolar era somente um complemen-

to social da educação familiar tendem a conciliar estes objetivos com o desenvolvimento 

intelectual das crianças e a sua preparação para a vida escolar (PT, 1997). 

Em Portugal, até à década de 60 do século passado, a educação pré-escolar era marca-

damente particular e excluída do sistema educativo. O ensino primário destinava-se a ensi-

nar a ler, escrever e contar e fazia parte da educação escolar obrigatória. A partir da década 

de 60, a educação passou a ser reclamada como um direito, no acesso e sucesso escolares, e 

http://www.coe.int/t/f/coop%E9ration_culturelle/education/conf%E9rences_permanentes/t.6esession_versailles1969.asp#TopOfPage
http://www.coe.int/t/f/coop%E9ration_culturelle/education/conf%E9rences_permanentes/n.12esession_lisbonne1981.asp#TopOfPage
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como meio de promoção social e económica (PT, 1991). A influência do Projeto Regional do 

Mediterrâneo levou a que a escolaridade obrigatória em Portugal fosse aumentada para qua-

tro anos em 1960, para seis anos em 1967 e para 8 anos em 1973. A reforma de 1973, 

conhecida por Reforma Veiga Simão, preconizava um ensino primário de 4 anos, pluridi-

mensional, considerando que este ia para além do ler, escrever e contar, contribuindo para a 

formação integral do ser humano, e um ensino preparatório, também de 4 anos, que teria a 

missão de ampliar a formação do aluno e de desenvolver os seus interesses e aptidões tendo 

em vista o prosseguimento de estudos ou a entrada na vida ativa. Com a Lei n.º 46/86, a 

educação pré-escolar passa a ser considerada como parte integrante do sistema educativo 

assumindo, porém, um caráter facultativo, não articulada com a escolaridade obrigatória. 

Contudo, no início da década de 90, Portugal ainda se encontrava longe da resposta de 

outros países da União Europeia (EU, 1990) quer no que concerne à ffoorrmmaaççããoo  ddooss  pprrooffeessssoo--

rreess quer à continuidade educativa entre a eedduuccaaççããoo  pprréé--eessccoollaarr e a eedduuccaaççããoo  bbáássiiccaa. Relati-

vamente à formação dos agentes educativos que assegurassem a continuidade do desenvol-

vimento nesta faixa etária, e apesar do Parecer n.º 1/94 do CNE recomendar a pertinência da 

criação de um perfil de educador para atender à faixa dos 4 aos 8 anos, ainda não se vislum-

brava essa possibilidade.  

Quanto à ffoorrmmaaççããoo  ddee  pprrooffeessssoorreess, o Conselho da Europa em 1977 recomendava o mes-

mo estatuto e formação inicial e contínua comuns para educadores de infância e professores 

do ensino primário. Na Holanda e Irlanda a educação pré-escolar está integrada no ensino 

primário assegurando a continuidade educativa, diminuindo o impacto das transições e pos-

sibilitando a implementação de um ciclo inicial da educação básica dos 3 aos 8 anos.  

Em Portugal, até à década de 80 do século XX, a formação de educadores de infância e 

de professores realizava-se ao nível de cursos médios para a educação pré-escolar e para o 

ensino primário em escolas privadas e nas Escolas do Magistério Primário. Na década de 

80, com o encerramento das Escolas do Magistério Primário, são criadas as Escolas Supe-

riores de Educação e os Centros Integrados de Formação de Professores, estes passaram a 

ter uma formação de nível superior em cursos de três anos. Nesta óptica, em 1983, surgiu 

uma ideia inovadora que preconizava a formação de professores na Escola Superior de Edu-

cação de Viseu com «os seguintes cursos de bacharelato em ensino: a) Educação pré-escolar 

e ensino primário; b) ensino básico.» (Decreto do Governo n.º 12/83). Este projeto pioneiro, 

elaborado pelo Prof. Dr. João Evangelista Loureiro, do CIFOP da Universidade de Aveiro, 

preconizava a articulação entre a educação pré-escolar e a educação primária e a articulação 

desta com o ensino preparatório sem rupturas com professores com o mesmo estatuto e a 

mesma formação, o que levaria à concretização da educação básica. Este projeto foi inviabi-

lizado pelo Despacho 1/ME/86 de 22 de janeiro e posteriormente pelo Decreto-Lei n.º 59/86. 

Em outubro de 1986, a LBSE trava esta tentativa de aplicar em Portugal a «educação bási-

ca» que estava em estudo no Conselho da Europa desde 1969 e foi consagrada em 1988 no 

Projeto n.º 8: «num processo contínuo dos 3-4 anos até aos 11-12 anos, num mesmo estabe-

lecimento, com o mesmo pessoal, com a mesma formação» (COE, 1988). Assim a educação 

pré-escolar foi deixada fora da educação escolar, reforçando a ruptura entre o pré-escolar e 

a escolaridade obrigatória. No Parecer n.º 5/89 do CNE considera-se como positiva para a 

diminuição de barreiras entre os diferentes ciclos a possibilidade de um professor poder 

ensinar em dois ciclos contíguos.  

http://dre.pt/pdf1sdip/1986/10/23700/30673081.pdf
http://www.cnedu.pt/files/cnepareceresmodule/Parecer_1_1994.pdf?phpMyAdmin=nWb0ZYNY47nSvifA8BSCc4NedFa
http://dre.pt/pdf1sdip/1983/02/03800/04780479.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/1986/03/06700/06820683.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/1986/10/23700/30673081.pdf
http://www.cnedu.pt/files/cnepareceresmodule/Parecer_5_1989.pdf
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A Lei n.º 5/97 preconiza que a educação pré-escolar é a “primeira etapa da educação 

básica, no processo de educação ao longo da vida, sendo complementar da ação educativa 

da família, com a qual deve estabelecer estreita cooperação, favorecendo a formação e o 

desenvolvimento equilibrado da criança, tendo em vista a sua plena inserção na sociedade 

como ser autónomo, livre e solidário” e prevê a sua generalização (art. 3.º n.º 2, 5.º alíneas a) e 

b), art. 7.º), acessibilidade (art. 5.º alíneas b e d) e gratuitidade (art. 16.º) na linha do que o CE, 

em 1979, recomendava: “assegurar a todas as crianças uma educação pré-escolar gratuita 

durante pelo menos dois anos antes de atingirem a idade da escolaridade obrigatória” (CoE, 

1979: 235). As questões ligadas à obrigatoriedade ou não deste nível de ensino (faixa etária) 

prendem-se, sobretudo com a garantia de acesso em condições de igualdade face à escolari-

dade obrigatória: efetiva gratuitidade e universalidade a que esta lei não conseguiu dar res-

posta. Contudo, apesar de teoricamente se aproximar das perspectivas europeias (COE, 1988; 

Delors, 1996), o facto da educação pré-escolar não se encontrar articulada com a educação 

escolar (não prevê articulação vertical com o nível subsequente nem cria condições logísticas integradas) 

impossibilita a sua concretização como primeira etapa da educação básica (ciclo 3-8 do CoE).  

É com a Lei n.º 115/97 (alteração da LBSE) que a formação inicial de educadores e profes-

sores do 1.º ciclo do ensino básico é alargada para quatro anos, correspondendo à atribuição 

do grau de licenciado, porém com dois planos de estudos distintos. O desfasamento face às 

recomendações relativamente à formação de professores do CoE mantém-se. Só o Decreto-

Lei n.º 43/2007 veio possibilitar a formação comum pós-graduada, que constitui uma espe-

cialização (nível de mestrado), após a obtenção da licenciatura em educação básica, vindo, à 

semelhança da primeira experiência realizada em 1983, consignar a possibilidade da forma-

ção de educadores de infância / professores do 1.º ciclo do ensino básico na linha do preco-

nizado pelo Conselho da Europa em 1988. Porém, tal como acontecera em 1986 relativa-

mente à manutenção das várias tipologias de escola (LBSE, 1986: art. 40.º), também continua a 

possibilidade de uma formação comum não ser realizada ficando ao critério das instituições 

responsáveis pela oferta de formação. Por vezes, a descentralização do essencial revela, não 

a adequação às necessidades locais, mas a falta de coragem política. 

Conclusão 

Entre 1969 e 1988, o Conselho da Europa deu prioridade à educação pré-escolar, educa-

ção primária e educação básica, ficando a recomendação para toda a Europa: todas as crian-

ças dos 3/4 aos 11/12 anos sejam educadas numa mesma escola básica com os mesmos pro-

fessores com a mesma formação. E apontou para um 1.º ciclo dos 3/4 até aos 7/8 anos e 

outro até aos 11/12 anos, em dois ciclos de 4 anos cada um. 

Em Portugal, em 1983, foi tentada a formação de professores para estes dois ciclos, mas 

logo foi inviabilizada, o que não tem permitido a concretização desta recomendação. Final-

mente o Decreto-Lei n.º 43/2007 vem possibilitar a formação em «Educação pré-escolar e 

Ensino do 1.º ciclo do ensino básico» e em «Ensino do 1.º e 2.º ciclos do ensino básico». Mas 

permite também a continuação de formação apenas em «Educação pré-escolar» ou «Ensino 

do 1.º ciclo do ensino básico» para poder ficar tudo como estava. 
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